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PROJETO DE LEI 	/2013 

g13 "Estabelece multa para maus-tratos a animais e 

sanções administrativas a serem aplicadas a quem 

os praticar, sejam eles pessoas físicas ou 

jurídicas, no âmbito do Município de Indaiatuba e 

dá outras providências". 

REINALDO NOGUEIRA LOPES CRUZ, Prefeito do 

Município de Indaiatuba, usando das atribuições que lhe são conferidas por 

Lei, 

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica estabelecida multa para maus-tratos e 

crueldade contra animais e sanções administrativas a serem aplicadas a 

quem as praticar, sejam essas pessoas físicas ou jurídicas, munícipes ou 

estabelecimentos comerciais, industriais ou laboratórios. 
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Parágrafo único. Entenda-se por animais para 

efeitos desta lei: 

I — fauna urbana não domiciliada: felinos, caninos, 

eqüinos, pombos, pássaros, aves; 

II - animais domesticados e domiciliados, de 

estimação ou companhia; 

III — fauna nativa; 

IV - fauna exótica; 

V - animais remanescentes de circos; 

VI — grandes e pequenos primatas, anfíbios e répteis; 

VII — pássaros migratórios; e 

VIII — animais que componham plantéis particulares 

constituídos de quaisquer espécies e para qualquer finalidade. 

Art. 2°. — Define-se como maus-tratos, e crueldade 

contra animais ações diretas ou indiretas capazes de provocar privação das 

necessidades básicas, sofrimento físico, medo, stress, angústia, patologias ou 

morte. 

§1° Entenda-se por ações diretas aquelas que, 

volitiva e conscientemente, provoquem os estados descritos no caput, tais 

como: 

— abandono em vias públicas ou em residências 

fechadas ou inabitadas; 

II — agressões diretas ou indiretas de qualquer tipo 

tais como: 

a) espancamento; 

b) lapidação; 

c) uso de instrumentos cortantes; 

d) uso de instrumentos contundentes; 

e) uso de substâncias químicas; 
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f) fogo; 

g) uso de substâncias escaldantes; 

h) uso de substâncias tóxicas. 

III — privação de alimento ou de alimentação 

adequada à espécie; 

IV — confinamento inadequado à espécie; 

V - coação à realização de funções inadequadas à 

espécie ou ao tamanho do animal; 

VI — abuso ou coação ao trabalho de animais feridos, 

prenhes, cansados ou doentes; 

VII - torturas 

§2° Entenda-se por ações indiretas aquelas que 

provoquem os estados descritos no caput através de omissão, omissão de 

socorro, negligência, imperícia, má utilização e/ou utilização por pessoa não 

capacitada de instrumentos ou equipamentos. 

Art. 3° Maus-tratos e crueldade contra animais serão 

punidos com multa no valor de 25 UFESPS (vinte e cinco). 

Parágrafo único. Havendo reincidência: 

— sendo o infrator pessoa física, o valor da multa 

terá seu valor duplicado e o processo será encaminhado à Procuradoria-Geral 

do Município para as providências criminais cabíveis; e 

II — sendo o infrator pessoa jurídica, o valor da multa 

será aplicado por cabeça de animal submetido a maus-tratos e crueldade e 

proceder-se-á a cassação do alvará do estabelecimento. 

Art. 4° A Prefeitura aplicará as sanções e 

penalidades de que trata esta Lei, determinando; se necessário, o órgão 

competente para a fiscalização de seu cumprimento. 
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Art. 5° O disposto nesta Lei não se aplica às 

instituições de ensino ou de pesquisa e laboratórios a elas associados, que 

possuam Comissão ou Conselho de Ética permanente limitando a ação dos 

seus experimentos, segundo normativas internacionais. 

Art. 6° O Poder Executivo informará o teor desta Lei 

a todos os estabelecimentos cadastrados cuja atividade se enquadre nas 

disposições desta Lei. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Sala das Sessões, 07 de março de 2013. 

VEREADOR 
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JUSTIFICATIVA 

Venho apresentar aos Exmos. Srs. a presente lei com o objetivo de ampliar as 

sanções para aqueles que cometem crimes de maus tratos contra os animais. 

O objetivo desta lei é dar mecanismos legais ao Poder Público Municipal para que 

possa combater estas práticas tão absurdas e socialmente repudiadas, além de 

ampliar o âmbito das sanções. 

Entendemos que a defesa animal precisa ser reforçada ainda mais no 

município, conforme fica comprovado através do sucesso da última "Caminhada 

contra os Maus Tratos aos Animais", que teve o apoio da Prefeitura Municipal de 

Indaiatuba, além das campanhas pela internet que solicitam a instalação de uma 

delegacia especializada no combate de tais crimes. 

Sendo assim, solicito aos nobres pares apoio a este Projeto de Lei, uma vez 

que ele está amparado na vontade popular. 

Sala das Sessões, 07 de março de 2013. 

VEREADOR 
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CERTIDÃO: 

CERTIFICO, que a presente preposição foi protocolada no Departamento de 
Secretaria da Câmara Municipal de Indaiatuba, conforme art. 126 do Regimento 
Interno (Resolução n° 44/08), aos  k-  / 	/ 	, sob n° 	, tendo sido 
cadastrado, e o processo autuado sob n°  i5t. 1 1 3  , com o/  folhas, devidamente 
numeradas e rubricadas. 

DIRETORA DE SkRETARIA 

VISTAS: 

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, para os devidos fins e efeitos de 
direito. 

DIRETORIA DE SECRETARIA 

À ASSESSORIA JURÍDICA: - 

Verificar se há algum impedimento legal para o recebimento da presente proposição, 
na forma do art. 127 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Indaiatuba 
(Resolução n° 44/08). 

Câmara Municipal de Indaiatuba, aos )--/o i.o/ 3 

  

LUIZÁLBERTO PEREIRA 
Presidente 
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Processo no 156 — PROJETO DE LEI no. 23/2013 

Exmo. Sr. Presidente: 

Nos termos do art. 127, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Indaiatuba, Resolução n° 0044/08, e na forma da certidão de fls. 08 D. 
Secretaria da Câmara, entendemos, S.M.J., que não há óbice para o 
recebimento da presente proposição, razão pela qual, sendo recebida, deverá 
ser lida na próxima sessão ordinária e, após, seguir os demais trâmites 
regimentais, caso não seja incluída em votação em sessão extraordinária. 
É o nosso entendimento, "sub censura superior". 

Indaiatuba, 19 de março de 2013. 

José Arnaldoitarotti 
Assessor Jurídico • 

Despacho do Presidente: 

Vistos, 

1.Na forma do art. 127 do Regimento Interno da Câmara 
MunicipaL e tendo em vista a certidão de fls. 08 da 
Secretaria da Câmara, bem como o despacho da 
Assessoria Jurídica, RECEBO o Projeto acima 
referido. 

2. 

	

	À Secretaria da Câmara para Leitura e posterior 
encaminhamento às comissões e incLusão da presente 
proposição na ordem do dia da próxima sessão 
ordinária, caso não o seja em extraordinária. 

Câmara Munici•de I 	'atuba, 19 de março de 2013. 

Luiz AL 	"CeboLinha" Pereira 
Presidente da Câmara 
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PROCESSO N° 156 - 	PROJETO DE LEI N° 23/2013 

EMENTA: "Estabelece multa para maus-tratos a animais e 
sanções administrativas a serem aplicadas a quem os praticar, 
sejam eles pessoas físicas ou jurídicas, no âmbito do Município 
de Indaiatuba, e dá outras providências.". 

AUTOR: BRUNO AREVALO GANEM 

ATA DA REUNIÃO DA "COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO" 

Aos 26 de março de 2013, realizou-se na Sala das Comissões, sob a 
Presidência do Vereador Luiz Carlos Chiaparine presentes os 
Vereadores, Adalto Missias de Oliveira e Helio Alves Ribeiro, Vice-
Presidente e Relator, respectivamente a reunião da "COMISSÃO DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO", nos termos dos artigos 65/70 do 
Regimento Interno, para apreciação do presente projeto de Lei. 

Após, feita a exposição da matéria em exame, o Vereador Helio Alves 
Ribeiro, Relator da Comissão, concluiu da forma seguinte: 

A propositura possui vício de iniciativa. Inegavelmente seja também 
do interesse do Município zelar pela proteção da fauna — e nisso tem, 
inclusive, competência administrativa comum à União e aos Estados -, 
contudo, não há nisso o caractere da preponderância em seu favor para 
que possa legislar sobre o tema. 

Tratando-se de matéria afeita à competência legislativa concorrente da 
União e dos Estados, ao Município seria lícito regulamentar eventual \ 
legislação estadual, conferindo-lhe maior concretude, disciplinando seus 
pormenores, adaptando a vida prática da Municipalidade aos ditames 
oriundos de legislação editada pelo Estado de São Paulo em competência 
suplementar, mas desde que se referisse tão somente à parcela de. 
interesse especifico do Município. 	 ilsk 
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De forma alguma se admite ao Poder Legislativo Municipal fixar diretrizes 
amplas, desvinculadas de peculiaridades locais. 

A imposição de fiscalização e de aplicação de sanções administrativas 
aos particulares configura invasão de competência do Poder Executivo, 
se o processo legislativo se inicia com projeto de vereador. 

A competência comum conferida aos Municípios é, na verdade, a 
administrativa, e não a legislativa. Ou seja, o rol de competências 
contido do art. 23 da Constituição da República diz respeito à execução 
das políticas públicas, que cabe, de forma comum, tanto à União, quanto 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. E, dentre elas, a 
incumbência de: "VII - preservar as florestas, a fauna e a flora". 

Mas, no que tange à competência legislativa, o Poder Constituinte 
Originário distribuiu a competência concorrente, prevista no art. 24, da 
Constituição da República, apenas à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal. Vale dizer, na esfera municipal a competência legislativa se 
resolve tão somente nas disposições do art. 30, I e II, da Constituição da 
República. 

Uadi Lammêgo Bulos leciona que, "caso a União não regulamente, por 
meio de normas gerais, as matérias do art. 24 do Texto Maior, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem suprir tal inércia 
legislativa. (...) a municipalidade poderá suprir os vazios e omissões dos 
legisladores federal e estadual, inclusive quanto aos assuntos dispostos 
no art. 24. Dois são os requisitos para o exercício dessa especial tarefa 
de índole federativa: (i) acatamento aos modelos federal (Constituição 
da República) e estadual (textos constitucionais dos Estados-membros); 
(ii) rigorosa obediência ao princípio da predominância do interesse local. 
Deveras, apenas as necessidades imediatas do Município (interesses 
locais) sujeitam-se ao crivo da competência suplementar, ainda que a 
satisfação delas se projete nos planos dos Estados-membros (interesse 
regional) e até da União (interesse federal). Ora, o poder supletivo, 
conferido pela Carta de 1988 às municipalidades, não serve de reduto 
para desvios de competências ou invasões inconstitucionais de 
atribuições. Possui um destino certo e incontestável: impedir que a 
inércia legislativa da União prejudique a vida do Município, paralisando 
serviços imprescindíveis, tais como transporte coletivo, polícia das 
edificações, vigilância sanitária de restaurantes e similares, coleta de 
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lixo, ordenação e uso do solo urbano, dentre outros temas que dizem 
respeito ao interesse local". 

Porém, no presente projeto, ora em análise, não se subsume a nenhum 
dos dois incisos. O inciso I não incide na espécie porque a matéria cuja 
competência legislativa cabe, concorrentemente, à União e ao Estado, 
por força do art. 24, VI, da Constituição da República. 

Outrossim, a Constituição do Estado de São Paulo estatui, em seu art. 
193: "O Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da 
qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio 
ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, 
coordenar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração 
pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade com 
o fim de: X - proteger a flora e a fauna, nesta compreendidos todos os 
animais silvestres, exóticos e domésticos, vedadas as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica e que provoquem extinção de 
espécies ou submetam os animais à crueldade, fiscalizando a extração, 
produção, criação, métodos de abate, transporte, comercialização e 
consumo de seus espécimes e subprodutos". Portanto, inexistindo 
qualquer peculiaridade no Município de Indaiatuba envolvendo o tema, 
tem-se que ele transcende o interesse local. 

Também não incide o inciso II, se um dos requisitos para o exercício da 
competência legislativa suplementar é exatamente a presença de 
peculiaridades que demonstrem haver interesse local. 

Por fim, há ainda outro fundamento que sustenta, até mesmo de forma 
autônoma a rejeição do presente projeto pelo vício de iniciativa. O 
projeto de lei é de autoria de vereador, sendo certo que somente 
poderia ser iniciado pelo Prefeito do Município, uma vez que impõe 
penalidades pelo descumprimento de suas disposições (art. 30). A esse 
respeito, o Tribunal de Justiça do Estado de são Paulo firmou-se o 
entendimento de que "a imposição de fiscalização e de aplicação de 
sanções administrativas aos particulares configura invasão de 
competência do Poder Executivo" 

Assim, entendo que a propositura deverá ser REJEITADA, nos termos 
do artigo 70 do Regimento Interno e, após arquivado pela Secretaria. 
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Em seguida, nos termos do artigo 69, do RI, os vereadores e membros 
da Comissão, Luiz Carlos Chiaparine, Presidente e Adalto Missias 
de Oliveira, Vice-Presidente, votaram favoravelmente ao Relatório 
apresentado, concordando com o ARQUIVAMENTO da presente 
proposição pelos membros da Comissão de "FINANÇAS E 
ORÇAMENTO", transformando-o em PARECER. 

Finalmente o Presidente da Comissão, Vereador Luiz Carlos 
Chiaparine, determinou inicialmente, a aposição das assinaturas 
competentes e, após a extração pela Secretaria, das cópias que forem 
necessárias, juntando-as no respectivo Projeto, arquivando-se a 
presente Ata, na Secretaria da Câmara. 

J\ r\ 

Luiz Carlos Chiaparine 
Presidente 

Adalto Missias de Oliveira 
Vice-Presidente 

Helio Alvé‘iÀtibeiro 
Relator 
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PROCESSO No 156 - 	PROJETO DE LEI N° 23/2013 

EMENTA: "Estabelece multa para maus-tratos a animais e 
sanções administrativas a serem aplicadas a quem os praticar, 
sejam eles pessoas físicas ou jurídicas, no âmbito do Município 
de Indaiatuba, e dá outras providências.". 

AUTOR: BRUNO AREVALO GANEM 

ATA DA REUNIÃO DA "COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO" 

Aos 26 de março de 2013, realizou-se na Sala das Comissões, sob a 
Presidência do Vereador Maurício Baroni Bernardinetti e presentes 
os Vereadores, Carlos Alberto Rezende Lopes e Celio Massao 
Kanesaki, Vice-Presidente e Relator, respectivamente, a reunião da 
"COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO", nos termos dos artigos 
65/70 do Regimento Interno, para apreciação do presente projeto de 
Lei. 

Após, feita a exposição da matéria em exame, o Vereador Celio Massao 
Kanesaki, Relator da Comissão, concluiu da forma seguinte: 

A propositura possui vício de iniciativa. Inegavelmente seja também 
do interesse do Município zelar pela proteção da fauna — e nisso tem, 
inclusive, competência administrativa comum à União e aos Estados -, 
contudo, não há nisso o caractere da preponderância em seu favor para 
que possa legislar sobre o tema. 

Tratando-se de matéria afeita à competência legislativa concorrente da 
União e dos Estados, ao Município seria lícito regulamentar eventual 
legislação estadual, conferindo-lhe maior concretude, disciplinando seus 
pormenores, adaptando a vida prática da Municipalidade aos ditames 
oriundos de legislação editada pelo Estado de São Paulo em competência 
suplementar, mas desde que se referisse tão somente à parcela de 
interesse especifico do Município. 

De forma alguma se admite ao Poder Legislativo Municipal fixar diretrize,s 
amplas, desvinculadas de peculiaridades locais. 	 ki2,(2„e, 

)/() q,aos.3 
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A imposição de fiscalização e de aplicação de sanções administrativas 
aos particulares configura invasão de competência do Poder Executivo, 
se o processo legislativo se inicia com projeto de vereador. 

A competência comum conferida aos Municípios é, na verdade, a 
administrativa, e não a legislativa. Ou seja, o rol de competências 
contido do art. 23 da Constituição da República diz respeito à execução 
das políticas públicas, que cabe, de forma comum, tanto à União, quanto 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. E, dentre elas, a 
incumbência de: "VII - preservar as florestas, a fauna e a flora". 

Mas, no que tange à competência legislativa, o Poder Constituinte 
Originário distribuiu a competência concorrente, prevista no art. 24, da 
Constituição da República, apenas à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal. Vale dizer, na esfera municipal a competência legislativa se 
resolve tão somente nas disposições do art. 30, I e II, da Constituição da 
República. 

Uadi Lammêgo Bulos leciona que, "caso a União não regulamente, por 
meio de normas gerais, as matérias do art. 24 do Texto Maior, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem suprir tal inércia 
legislativa. (...) a municipalidade poderá suprir os vazios e omissões dos 
legisladores federal e estadual, inclusive quanto aos assuntos dispostos 
no art. 24. Dois são os requisitos para o exercício dessa especial tarefa 
de índole federativa: (i) acatamento aos modelos federal (Constituição 
da República) e estadual (textos constitucionais dos Estados-membros); 
(ii) rigorosa obediência ao princípio da predominância do interesse local. 
Deveras, apenas as necessidades imediatas do Município (interesses 
locais) sujeitam-se ao crivo da competência suplementar, ainda que a 
satisfação delas se projete nos planos dos Estados-membros (interesse 
regional) e até da União (interesse federal). Ora, o poder supletivo, 
conferido pela Carta de 1988 às municipalidades, não serve de reduto 
para desvios de competências ou invasões inconstitucionais de 
atribuições. Possui um destino certo e incontestável: impedir que a 
inércia legislativa da União prejudique a vida do Município, paralisando 
serviços imprescindíveis, tais como transporte coletivo, polícia das 
edificações, vigilância sanitária de resWurantes e similares, coleta de 
lixo, ordenação e uso do solo urbano, dentre outros temas que dizem 
respeito ao interesse local". 
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Porém, no presente projeto, ora em análise, não se subsume a nenhum 
dos dois incisos. O inciso I não incide na espécie porque a matéria cuja 
competência legislativa cabe, concorrentemente, à União e ao Estado, 
por força do art. 24, VI, da Constituição da República. 

Outrossim, a Constituição do Estado de São Paulo estatui, em seu art. 
193: "O Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da 
qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio 
ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, 
coordenar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração 
pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade com 
o fim de: X - proteger a flora e a fauna, nesta compreendidos todos os 
animais silvestres, exóticos e domésticos, vedadas as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica e que provoquem extinção de 
espécies ou submetam os animais à crueldade, fiscalizando a extração, 
produção, criação, métodos de abate, transporte, comercialização e 
consumo de seus espécimes e subprodutos". Portanto, inexistindo 
qualquer peculiaridade no Município de Indaiatuba envolvendo o tema, 
tem-se que ele transcende o interesse local. 

Também não incide o inciso II, se um dos requisitos para o exercício da 
competência legislativa suplementar é exatamente a presença de 
peculiaridades que demonstrem haver interesse local. 

Por fim, há ainda outro fundamento que sustenta, até mesmo de forma 
autônoma a rejeição do presente projeto pelo vício de iniciativa. O 
projeto de lei é de autoria de vereador, sendo certo que somente 
poderia ser iniciado pelo Prefeito do Município, uma vez que impõe 
penalidades pelo descumprimento de suas disposições (art. 3°). A esse 
respeito, o Tribunal de Justiça do Estado de são Paulo firmou-se o 
entendimento de que "a imposição de fiscalização e de aplicação de 
sanções administrativas aos particulares configura invasão de 
competência do Poder Executivo" 

Assim, entendo que a propositura deverá ser REJEITADA, nos termos 
do artigo 70 do Regimento Interno e, após arquivado pela Secretaria. 
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Em seguida, nos termos do artigo 69, do RI, os vereadores e membros 
da Comissão, Maurício Baroni Bernardinetti, Presidente e Carlos 
Alberto Rezende Lopes, Vice-Presidente, votaram favoravelmente ao 
Relatório apresentado, concordando com o ARQUIVAMENTO da 
presente proposição pelos membros da Comissão de "JUSTIÇA E 
REDAÇÃO", transformando-o em PARECER. 

Finalmente o Presidente da Comissão, Vereador Maurício Baroni 
Bernardinetti, determinou inicialmente, a aposição das assinaturas 
competentes é, após a extração pela Secretaria, das cópias que forem 
necessárias, juntando-as no respectivo Projeto, arquivando-se a 
presente Ata, na Sec cria da Câmara. 

ry 
Maurício Baroni Bernardinetti 
Presidente 

Carlos Alberto Rezende Lopes 
Vice-Presidente 

Celio Massa° Kanesaki 
Relator 
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CERTIDÃO: 

CERTIFICO que o presente processo foi REJEITADO pelas COMISSÕES, 
aos Z(‘ /  o / 	, sendo após juntado, numerado e rubricado, procedendo 
à respectiva baixa no sistema e no cadastro existente nesta repartição, bem 
como o arquivamento do mesmo, com 	folhas. 

Câmara Municipal de Indaiatuba, aos 	 

Márcia D. Cotrim de Campos 
Agente Técnico Administrativo 

CONFERIDO, e enviado ao arquivo competente aos  {.=- J- / 05 / 	 

Inácia Maria Macella 
Diretora de Secretaria 
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